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e solar, que têm incertezas associadas 
quanto à disponibilidade”, defende 
Osvaldo Ronald Saavedra, professor 
do Instituto de Energia Elétrica da 
Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA). O Brasil possui um dos 
maiores potenciais mundiais locali‑
zado no Maranhão, com 8 metros de 
nível de maré, mas ainda faltam in‑
centivos para reduzir custos de inves‑
timento e incentivar esse potencial.
A energia das marés não utiliza com‑
bustíveis fósseis nem gera resíduos ao 
meio ambiente. “Pode ser destacada 
a possibilidade de abastecimento de 
comunidades remotas e isoladas, ba‑
ses científicas e militares e aplicação 
para atividades pesqueiras e portu‑
árias”, diz Rafael Malheiro Ferreira, 

Energia renovável

Faltam estratégias  
no Brasil para gerar 
energia das marés

Em tempos de preocupação com o 
futuro do planeta, a exploração de 
energia limpa deve ser prioridade.  
Energia solar, eólica (do vento), do 
bagaço de cana são bem conheci‑
das, mas pouco se ouve falar sobre a 
energia que vem do mar, obtida da 
força das marés, a maremotriz.  “É 
uma fonte renovável, não poluente, 
inesgotável e, sobretudo, previsível. 
Este último atributo é um grande di‑
ferencial em relação às energias eólica 
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Motor para geração de energia a partir de marés, na costa de Portugal

práticas tecnológicas, tratando 

apenas o sintoma e não a causa 

(que pode ser o próprio modelo, 

isto é, o monocultivo). Assim, a 

reflexão sobre novas ferramentas 

biotecnológicas na agricultura 

deveria considerar alternativas 

de práticas de manejo como por 

exemplo misturar sementes, 

explorando a diversidade das 

variedades também como 

estratégia para controle de 

doenças, tanto para eliminar 

a necessidade de aplicação de 

fungicidas  quanto como alternativa 

para o aumento da produtividade.

As novas tecnologias, como o 

RNAi e a CRISPR/Cas, podem 

revolucionar a biotecnologia 

vegetal, permitindo a modificação 

de plantas de maneira mais rápida 

e precisa. Além disso, essas 

técnicas podem revolucionar 

também a forma com que a 

regulamentação e a sociedade 

entendem o melhoramento de 

culturas. Entretanto, é preciso 

considerar os riscos e potenciais 

impactos dessas tecnologias 

em campo, o que coloca novos 

desafios para a regulamentação 

dessas tecnologias. A participação 

de vários atores — empresas, 

produtores, cientistas e a sociedade 

— é fundamental para direcionar 

a aplicação dessas ferramentas 

biotecnológicas na agricultura.

Karina Yanagui 
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professor de hidráulica, hidrologia 
e engenharia portuária e costeira da 
Universidade Federal do Rio de Ja‑
neiro (UFRJ) e pesquisador em enge‑
nharia oceânica pela Coppe/UFRJ.  

funcionamento De acordo com Sa‑
avedra, uma das principais formas 
de exploração da energia das marés 
é através do uso de turbinas instala‑
das em barragens. “Desta forma, as 
marés criam um desnível suficien‑
temente elevado entre os lados da 
barragem, de modo que as turbinas 
sejam acionadas. Em outras palavras: 
trata‑se basicamente do mesmo prin‑
cípio utilizado em usinas hidrelétri‑
cas convencionais”, explica Ferreira. 
A diferença, ele explica, é que o mar 
tem conexão com um dos lados da 
barragem, responsável pela vazão da 
maré – oscilação para cima (preamar) 
e para baixo (baixamar). O desnível 
provocado entre a represa e a maré 
alta ou baixa causa passagem de água 
pela turbina gerando eletricidade. 
Esse tipo de energia alternativa, no 
entanto, pode provocar impactos na 
fauna e flora, uma vez que a represa 
criada pela barragem causa interferên‑
cia no estuário do rio, a exemplo do 
que ocorre com as hidrelétricas. “Po‑
rém, com uma operação planejada da 
barragem, esses efeitos podem ser re‑
duzidos ou até se tornar benéficos para 
o manejo da represa”, ressalva Ferreira.
Devido ao impulso das energias re‑
nováveis nas últimas décadas, peque‑
nos aproveitamentos hidráulicos de 

baixa queda (assim como é o mare‑
motriz), que antes não eram consi‑
derados apropriados, vêm sendo re‑
alizados. “Isto se dá principalmente 
porque utilizam novas tecnologias de 
turbinas de baixa queda e produzem 
menos impactos ambientais e econô‑
micos”, esclarece Ferreira.
Os projetos de usinas maremotri‑
zes ainda são pouco explorados de‑
vido ao alto custo inicial e longos 
períodos de construção. “As obras 
de construção civil representam o 
item mais custoso no orçamento da 
usina, o que conduz a um relativo 
aumento do custo do kW instalado. 
O Conselho Mundial de Energia 
aponta para o valor de US$ 2.800/
kW, enquanto os valores atualiza‑
dos das construções das usinas de 
La Rance e de Annapolis (ver box) 
seriam de US$ 3.200 e US$ 2.300/
kW”, exemplifica Ferreira.

Brasil As energias oceânicas ainda 
não fazem parte da agenda energéti‑
ca do Brasil. “Não existem políticas 
de incentivos nem iniciativas para a 
realização de um inventário objetivo 
do potencial energético”, lamenta 
Osvaldo Saavedra.
Exemplo disso é que o país não pos‑
sui uma legislação específica para 
fontes renováveis de energia do mar. 
O pesquisador Rafael Mendonça 
Oliveira, da UFMA, em sua disser‑
tação de mestrado “Energias oceâ‑
nicas: arcabouço legal e entraves a 
serem superados para o desenvol‑

vimento no Brasil” (2016), afirma 
que, apesar dos avanços na legisla‑
ção ambiental brasileira nas últimas 
três décadas, “não são sequer citadas 
as tecnologias para geração de ener‑
gia de fontes oceânicas”. Segundo 
ele, os empreendimentos de geração 
de energia oceânica são vistos como 
quaisquer outros empreendimentos 
e, portanto, se submetem à legisla‑
ção corrente, inviabilizando a ins‑
talação de usinas maremotrizes no 
país e o progresso da indústria de 
energia renovável marinha.
Estudos preliminares apontam para a 
existência de mais 41 baías ao longo da 
costa norte do país (AP, PA e MA) com 
alturas de maré entre 3,7 e 8 m e po‑
tências teóricas superiores a 60 MW, 
alcançando 5 GW de capacidade ins‑
talada total. “Em outros estados bra‑
sileiros, a possibilidade de exploração 
da energia das marés deve ser analisada 
caso a caso, em função da baixa varia‑
ção das marés”, ressalta Ferreira. 
Somente no litoral do Maranhão, 
em estudos da década de 1980, es‑
timou‑se um potencial disponível 
acima de 8 GW. “Nesse contexto, o 
estuário do Bacanga, em São Luís, 
representa um caso bastante parti‑
cular para a exploração da energia 
maremotriz”, diz Saavedra.
Em 1968, foi construída uma barra‑
gem sobre o rio Bacanga (MA) com 
o objetivo de diminuir a distância da 
capital São Luís ao porto de Itaqui. 
De acordo com Ferreira, a constru‑
ção de uma usina maremotriz foi pla‑
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tação, à procura de financiamento”, 
complementa Saavedra.
No Brasil, pesquisas em energia oceâ‑
nica ainda são tímidas e concentradas 
em poucas universidades. Osvaldo 
Saavedra lamenta a falta de uma po‑
lítica estratégica de desenvolvimen‑
to voltada para esse tipo de fonte 
renovável, que direcione os recursos 
de P&D e a capacitação de recursos 
humanos. “Esse cenário se contra‑
põe com a realidade de países como 
a Escócia, que investe há décadas no 
desenvolvimento de tecnologias para 
a exploração comercial de energias 
oceânicas”, explica. Na mesma dire‑

ção está a avaliação de Rafael Oliveira 
sobre o futuro da energia de marés no 
país: “existe um oceano de possibili‑
dades e potencial que não deve ser 
ignorado, devendo o Brasil, para ex‑
plorar a geração oceânica, traçar um 
robusto planejamento (...), iniciando 
com uma atualização dos dados sobre 
a potencialidade oceânica brasileira, 
passando pelo fomento ao desen‑
volvimento técnico e científico com 
parcerias internacionais e proposição 
de políticas públicas voltadas para o 
mercado de energias oceânicas”.

Patricia Piacentini

nejada, influenciada pela construção 
da usina de La Rance (França) dois 
anos antes. “Entretanto, face aos cus‑
tos e à viabilidade técnica, os equipa‑
mentos para a geração nunca foram 
instalados”, enfatiza Rafael Ferreira. 
O projeto do Bacanga foi retoma‑
do em 2003 pelos departamentos 
de Engenharia Elétrica da UFMA e 
de Engenharia Oceânica da Coppe/
UFRJ, a fim de estabelecer um labo‑
ratório maremotriz para desenvolvi‑
mento desse tipo de tecnologia. “A 
concepção proposta, tema de minha 
dissertação de mestrado, considera‑
va a ocupação imobiliária do entor‑
no da represa, com isso a geração 
de eletricidade seria reduzida com‑
parada ao projeto original de 1980. 
Entre 2006 e 2008 e, novamente, 
entre 2010 e 2013, foram recebi‑
dos recursos financeiros do CNPq 
[Conselho Nacional de Desenvolvi‑
mento Científico e Tecnológico] pa‑
ra avançar a pesquisa em engenha‑
ria civil, mecânica e elétrica, assim 
como nos métodos oceanográficos 
de medição das marés. Atualmente, 
busca‑se financiamento para cons‑
trução da casa de força anexa à bar‑
ragem existente, que abrigará as tur‑
binas e geradores para a produção de 
eletricidade”, detalha Ferreira.
Os estudos foram concomitantes com 
a elaboração de um projeto de recupe‑
ração da barragem e comportas do go‑
verno do estado do Maranhão. “Am‑
bos os projetos são complementares 
e estão pautados para futura implan‑

Primeira usina de maremotriz tem 50 anos
Apesar de desconhecida, a energia de marés já era usada em moinhos nos 

engenhos no norte do Brasil desde o século XVIII e a exploração dessa energia 

data do século XIX, quando se pretendeu construir uma barragem sobre o 

estuário do rio Severn (Reino Unido) em 1849 e, em 1920, implantar uma usina 

maremotriz para a geração de eletricidade. 

Essa energia é obtida com as chamadas usinas maremotrizes. Na França, 

está instalada desde a década de 1960 a usina de La Rance, com capacidade 

de 240 MW, ou seja, pode abastecer uma cidade de 270 mil habitantes 

aproximadamente.  “Em 1966, após muitos anos de pesquisas, foi construída a 

usina de La Rance, a primeira maremotriz de grande escala para fins comerciais. 

Outras maremotrizes existentes no mundo, tanto de caráter experimental 

quanto comercial, são: Annapolis, de 20 MW, no Canadá; Jiangxia, de 3,2 MW, 

na China; Kislaya, de 0,4 MW, na Rússia e Sihwa, de 260 MW, na Coreia do Sul, a 

mais recente concluída em 2010”, enumera Rafael Ferreira da UFRJ. Porém, um 

dos locais de maior destaque em termos de potencial extraível é o Reino Unido. 

“Lá se estima cerca de 18 TW‑h em aproveitamentos disponíveis”, destaca 

Osvaldo Saavedra, da UFMA.




